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IX - acompanhar e avaliar, quanto a prazos e metas, a
implementação e o cumprimento das deliberações e diretrizes fixadas
pelo Conselho de Ministros, incluídas aquelas cometidas aos seus
colegiados;

X - coordenar grupos técnicos intragovernamentais, realizar
e promover estudos e elaborar propostas sobre matérias de
competência da CAMEX, para serem submetidas ao Conselho de
Ministros e ao Gecex;

XI - propor a criação e coordenar grupos técnicos
intragovernamentais para o acompanhamento e implementação das
ações em matéria comercial, de serviços e de investimentos entre o
País e seus parceiros;

XII - elaborar estudos e publicações, promover reuniões e
propor medidas sobre assuntos relativos a comércio exterior e
investimentos em parceria com a Apex-Brasil;

XIII - apoiar e acompanhar as negociações internacionais
sobre matérias afetas à CAMEX;

XIV - formular consultas públicas, solicitar informações a
outros órgãos do Governo Federal e ao setor privado e expedir atos
no âmbito de sua competência;

XV - desempenhar as funções de Ponto Focal Nacional -
Ombudsman de Investimentos Diretos; e

XVI - exercer outras competências que lhe forem
especificamente cometidas pelo Presidente do Conselho de Ministros
ou pelo Presidente do Gecex.

Art. 133. São atribuições do(a) Secretário(a)-Executivo(a) da
CAMEX, entre outras:

I - dirigir a Secretaria-Executiva;

II - apresentar, ao Gecex, propostas resultantes das atividades
previstas nos incisos VI, VII e VIII do art. 132;

III - solicitar a órgãos públicos, entidades, ou especialistas
em matérias afetas ao comércio exterior, manifestação sobre assuntos
de interesse da CAMEX;

IV - coordenar e acompanhar os trabalhos do Conselho de
Ministros e do Gecex; e

V - assegurar o cumprimento das atribuições previstas no art.
68 e outras que lhe forem cometidas na forma da lei e de
regulamentos.

Art. 134. Ao Chefe de Gabinete da Secretaria-Executiva da
CAMEX incumbe:

I - elaborar e acompanhar a pauta de trabalho, audiências,
viagens, despachos e demais atividades do Secretário-Executivo;

II - coordenar e controlar as atividades desenvolvidas pelo
apoio administrativo;

III - providenciar a publicação oficial das matérias
relacionadas com a área de atuação da CAMEX;

IV - despachar, controlar processos e pleitos submetidos ao
Secretário-Executivo; e

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo
Secretário-Executivo.

CAPÍTULO XI

DAS RESOLUÇÕES DA CAMEX

Art. 135. As deliberações do Conselho de Ministros e do
Gecex serão implementadas mediante resoluções do Presidente do
Gecex, ou de seu substituto, conforme ordem sucessória prevista no §
8º do artigo 5º do Decreto nº 4.732, de 2003.

Parágrafo Único. As deliberações sigilosas e aquelas que não
implicarem interferências ou alterações em direitos de terceiros
podem ser consignadas em ata, dispensando a publicação de
resolução.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 136. O apoio administrativo e os meios necessários à
execução dos trabalhos do Conselho de Ministros e do Gecex, bem
como da Secretaria-Executiva da CAMEX, serão providos pelo
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, que também
poderá prover apoio a outros órgãos e grupos da CAMEX, quando
possível, por solicitação de outros membros da CAMEX.

§ 1º O apoio administrativo à execução dos trabalhos do
Conex será provido pelo Ministério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços.

§ 2º O apoio administrativo à execução dos trabalhos do
Confac será provido pelo Ministério da Fazenda e pelo Ministério da
Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

§ 3º O apoio administrativo à execução dos trabalhos do
Coninv será provido pelo Ministério das Relações Exteriores e pelo
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

§ 4º A Secretaria-Executiva do Cofig será exercida pelo
Ministério da Fazenda e sua Presidência pelo Ministério da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços, nos termos do Decreto nº 4.993, de 18
de fevereiro de 2004.

Art. 137. Ressalvado o art. 54, os casos omissos ou de
dúvida na aplicação e interpretação deste Regimento Interno serão
dirimidos em reunião do Gecex, cabendo recurso ao Conselho de
Ministros.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA Nº 134, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2018

Altera a redação do §3º do art. 1º da Portaria
nº 915, de 16 de setembro de 2009.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL SUBSTITUTO, no
uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e VIII do §2.º do art. 11
da Lei n.º 10.480, de 02 de julho de 2002, e o art. 2º da Portaria AGU nº
990, de 16 de julho de 2009, com a alteração promovida pela Portaria
AGU n.º 309, de 25 de agosto de 2017, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 9.469, de 10 de julho de 1997, e no Processo Administrativo nº
00407.000102/2018-90, resolve:

Art. 1º O § 3º do art. 1º da Portaria nº 915, de 16 de setembro de
2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1.º.....................................................................................

§ 3.º Nas hipóteses de litisconsórcio ativo ou de substituição
processual em execuções plúrimas desmembradas de ações
coletivas, será considerado o valor cobrado por autor ou
exequente para fins de aplicação dos limites de que trata este
artigo.

........................................................................................" (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL DE ANDRADE OLIVEIRA BARRAL

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No 223, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pela Portaria Ministerial n° 142,
de 1° de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 2
agosto de 2016, o disposto da Lei nº 13.346, de 10 de outubro de
2016, bem como as disposições do Decreto n° 8.852, de 20 de
setembro de 2016, e o que consta do Processo no
21000.044838/2017-31, resolve:

Art. 1º Subdelegar competência ao Secretário-Executivo
Adjunto para praticar os atos de designação e dispensa dos encargos
de substitutos dos titulares dos cargos de Direção e Assessoramento
Superior - código DAS, de níveis 101.1 a 101.4, das Funções
Comissionadas do Poder Executivo - código FCPE, de níveis 101.1 a
101.4, e designações e dispensas de titulares e substitutos das
Funções Gratificadas - símbolo FG, de níveis de 1 a 3.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

EUMAR ROBERTO NOVACKI

PORTARIA No 224, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pela Portaria Ministerial n° 142, de
1° de agosto de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 2 agosto
de 2016, e tendo em vista as disposições do Decreto n° 4.941, de 29 de
dezembro de 2003, considerando o disposto na Lei no 11.356, de 19 de
outubro de 2006, e o que consta do Processo no 21000.044838/2017-31,
resolve:

Art. 1º Subdelegar competência ao Secretário-Executivo
Adjunto para praticar os atos de designação e dispensa das Funções
Comissionadas Técnicas - código FCT, de níveis 1 a 10 e 13 a 15, e da
concessão e dispensa das Gratificações Temporárias das Unidades dos
Sistemas Estruturadores da Administração Pública Federal - GSISTE, de
níveis auxiliar, intermediário e superior.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EUMAR ROBERTO NOVACKI

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO DO
PA R A N Á

PORTARIA Nº 409, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DA AGRICULTURA
NO ESTADO DO PARANÁ SUSBTITUTO, no uso das atribuições
previstas no Artigo 44 do Regimento Interno das SFA, aprovado
através da Portaria Ministerial nº 428, de 09 de junho de 2010,
publicada no DOU de 14 de junho de 2010, Portaria SE/MAPA nº
1559, de 14 de julho de 2017, publicada no DOU nº 136, de 18 de
julho de 2017, e para fins de aplicação do disposto no Decreto-Lei nº
818, de 05 de setembro de 1969 e Instrução Normativa nº 22 de 20 de
junho de 2013, resolve:

HABILITAR o Médico Veterinário LETÍCIA MISTURINI
DALLA COSTA, CRMV-PR Nº12760, para fornecer GUIA DE
TRÂNSITO ANIMAL de AVES no Estado do Paraná (processo
21034.000391/2018-82).

DENIS NESTOR DA SILVA

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL NO ESTADO DE
SANTA CATARINA

PORTARIA Nº 28, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA
EM SANTA CATARINA, no uso das atribuições contidas no inciso
XXII, art. 44, do Regimento Interno das Superintendências Federais
de Agricultura, aprovado pela Portaria Ministerial nº 428, de 09 de
junho de 2010, e tendo em vista o disposto no Art. 2º do Anexo I da
Instrução Normativa nº 66, de 27 de novembro de 2006, Art. 4º da
Lei nº 7802, de 11 de julho de 1989, no Decreto nº 4.074, de 4 de
janeiro de 2002 e o que consta no Processo nº 21050.000138/2005-
14, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento número BR-SC145 da
empresa F. L. FABRICA DE PALLETS LTDA, CNPJ
02.679.180/0001-05, localizada à Rodovia BR 282 km 464, Bairro
Baia Alta, Ponte Serrada/SC, para, na qualidade de empresa que
realiza tratamento fitossanitário com fins quarentenários no trânsito
internacional de vegetais, seus produtos, subprodutos e embalagens de
madeiras, executar o seguinte tratamento: TRATAMENTO
TÉRMICO (HT).

Art. 2º O Credenciamento de que trata esta Portaria terá
validade por 05 (cinco) anos, podendo ser renovado, mediante
requerimento encaminhado à Superintendência Federal de
Agricultura/SC, em até cento e vinte (120) dias antes do vencimento,
conforme estipulado pela Instrução Normativa n° 66/2006.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

UELLEN LISOSKI DUARTE COLATTO

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA Nº 12, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem os arts.
18 e 53 do Anexo I do Decreto nº 8 852, de 21 de setembro de 2016,
tendo em vista o Decreto nº 9013, de 29 de março de 2017, que
regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 e a Lei nº 7
889, de 23 de novembro de 1989, e o que consta do Processo nº
21000.053502/2017- 60, resolve:

Art. 1º. Prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo da consulta
pública estabelecida pela Portaria SDA nº 143, de 18 de dezembro de
2017, republicada no Diário Oficial da União em 22 de dezembro de
2017, que submete à consulta pública a proposta de Instrução
Normativa que aprova o Regulamento Técnico que fixa a identidade e
as características de qualidade que deve apresentar o peixe curado.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL

SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE
C U LT I VA R E S

DECISÃO Nº 9, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2018

O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares, em
cumprimento ao disposto no Art. 53, da Lei nº 9.874, de
29/01/1999, DECIDE anular as Decisões nº 94, de 28 de dezembro
de 2017, publicada no DOU nº 249, Seção 1, página 6, em
29/12/2017; e nº 6, de 07 de fevereiro de 2018, publicada no DOU
nº 28, Seção 1, página 23, em 08/02/2018; ambas do Serviço
Nacional de Proteção de Cultivares, por terem sido publicadas em
prazo inferior ao determinado pelo parágrafo único, do art. 16, da
Lei nº 9.456/97.

RICARDO ZANATTA MACHADO
Coordenador

fernanda.michalski
Realce
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